
Os dados mais recentes divulgados pela PNAD-C (Pesquisa Na-
cional por Amostra a Domicílio Contínua), realizada pelo IBGE,
apontou taxa de desocupação de 14,7 % no trimestre fevereiro-
abril. O que, segundo a pesquisa, corresponde a aproximadamen-
te 14,7 milhões de brasileiros desocupados. Se somarmos a es-
tes os subocupados por insuficiência de horas trabalhadas, ou se-
ja, que trabalham apenas alguns dias na semana e/ou em jornada
parcial, o percentual se eleva para 29,7% da força de trabalho. O
que aponta a dimensão da necessidade não satisfeita por traba-
lho, que envolve quase 30 milhões de brasileiros.

Além disso, dos cerca de 85,9 milhões de pessoas acima de
14 anos empregadas no Brasil, 39% exercem sua atividade de
maneira informal. O que amplia a vulnerabilidade do trabalha-
dor por não ter acesso a diversos mecanismos de proteção so-
cial, comoseguro-desemprego, licençamédicae sistemaprevi-
denciário, entre outros.

Então, como se explicaa geração demais de1,2milhãodeem-
pregos formais noscincoprimeirosmesesdoanonoBrasil, no regi-
me CLT, segundo os dados do Ministério da Economia, e ao mes-
mo tempo a taxa de desemprego continuar elevada, acompanha-
da de uma queda de 8,1% da massa de renda real desde o último
trimestre de 2019?

O principal fator refere-se ao fato de que o mercado formal de
trabalho, com registro em carteira, corresponde a uma parcela do
mercado de trabalho. Segundo os últimos dados da PNADC, cerca
de 30 milhões de trabalhadores ocupados, ou 37,5%, se enqua-
dram nesta modalidade de ocupação.

Outro sinal da situação atual do mercado de trabalho é eviden-
ciadonos próprios dados públicos referentes à abertura de empre-
sas. Das pouco mais de 1,7 milhão de empresas abertas neste
ano no Brasil, mais de 76% são microempreendedores individuais
(MEIs), quenãoestãonacontada taxadedesocupação,poisman-
têm atividade de trabalho. Ao observar a natureza de suas ativida-
des, é nítido que estes representam majoritariamente a atividade
de trabalhadoresquese tornaramempreendedorespor necessida-
de, dado a falta de oportunidade no mercado de trabalho frente à
necessidade de conseguir alguma renda para se sustentarem.

Esta situação parece não ser diferente no Grande ABC, embora
não tenhamos um indicador para mensurar a taxa de desemprego
na região. No plano nacional, apesar da retração provocada pela
Covid, em 2020 foram gerados pouco mais de 81 mil empregos
formais. No mesmo ano, o Estado de São Paulo registrou a perda
de 13.298 postos formais de trabalho e o Grande ABC, 10.713.

Neste ano, até maio, enquanto o Brasil e o Estado de São
Paulo apresentam saldo positivo de 1,2 milhão e 387 mil em-
pregos formais, respectivamente, o Grande ABC gerou 14.558
postos formais, superando a perda doano de2020 apenasem
maio.Oque sugeremaior lentidão na retomada do mercado de
trabalho regional.

Assim como no plano nacional, no Grande ABC, das quase 30
mil empresas criadas até maio em 2021, cerca de 80% são MEIs,
em sua maior parte como reflexo da baixa capacidade de absor-
ção de mão de obra no mercado de trabalho.

Por isso,muita atençãoao interpretar os dados sobreocompor-
tamentodo mercadode trabalho.Sequisermos reduzir pelameta-
de a taxa de desocupação e subutilização da mão de obra no Bra-
sil, a dimensão do desafio é criar e/ou melhorar a alocação de cer-
ca de 15 milhões de trabalhadores no Brasil. O que dependerá da
manutenção e sustentação de uma taxa mediana de crescimento
de cerca de 3,5% ao ano, ao longo de uma década, pelo menos.

Parece-mequeas restriçõesatuais parageraçãodeenergia elé-
trica no Brasil já se mostram um grande empecilho a este desafio,
sem citar outros.

CHANCE. Na região existem vagas com salários de até R$ 2.500

A fragilidade do
mercado de trabalho

Material produzidoporSandroRenatoMaskio, coordenadordeestudosdoObserva-

tório Econômico da Faculdade de Administração e Economia da Metodista.

Especialistas em direito
previdenciário afirmam
que segurados do INSS in-
fectados pelo coronavírus
têm conseguido o acesso a
benefícios previdenciários
apenas após recorrer ao Po-
der Judiciário. O mesmo
tem ocorrido com herdei-
ros e dependentes de traba-
lhadores falecidos por con-
ta da Covid-19.

Exemplo é o reconheci-
mento do contágio pelo co-
ronavírus como acidente
de trabalho. Atualmente, o
STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) se posiciona favorá-
vel pela caracterização co-
mo doença ocupacional,
desde que seja comprovada
a relação entre o contágio e
a atividade profissional.

Conforme a advogada
Lariane Del Vechio, sócia
do escritório BDB Advoga-
dos, ainda é possível en-

contrar decisões divergen-
tes mesmo no Poder Judi-
ciário acerca do assunto, o
que tem trazido dificulda-
des aos trabalhadores.
“Não tivemos a pacifica-
ção do tema até o momen-
to. O correto é que tanto o
trabalhador quanto a em-
presa documentem os fa-
tos e façam um arquivo de
provas e indícios para que
seja apresentado na Justi-
ça do Trabalho”, orienta.

A pandemia também im-
pactou no aumento do nú-
mero de ações previdenciá-
rias na Justiça por conta
da impossibilidade de rea-
lização de perícia em perío-
dos de isolamento físico
imposto pelo poder públi-
co. “Sendo assim, as análi-
ses dos documentos mui-
tas vezes foram feitas de
forma errônea, indeferin-
do o benefício”, ressalta

Ruslan Stuchi.
Bruno Dall’Orto, advoga-

do especialista em direito
previdenciário do escritó-
rio Dall'Orto & Malek Ad-
vogados Associados, afir-
ma que a maior parte das
ações na Justiça relaciona-
das ao coronavírus tem re-
lação com o pedido de au-
xílio-doença. Além do
adoecimento pela Co-
vid-19, a pandemia ainda
tem resultado no surgi-
mento de doenças relacio-
nadas ao estado psíquico
do trabalhador, a exemplo
dos transtornos depressi-
vos. “Por fim, há um núme-
ro elevado de segurados
que sofrem das sequelas
pós-Covid, enfermidades
cuja natureza e caracterís-
ticas ainda estão sendo
compreendidas pela medi-
cina e, portanto, pelo
INSS”, lembra. AG

Brasileiro busca cada
vezmais a Justiça para
ter benefícios do INSS
Estudo do Insper mostra que entre 2015 e 2019 houve aumento de
140% no número de ações; tendência é de alta devido à pandemia

OPORTUNIDADES

Grande ABC está com 678 vagas
de emprego abertas nesta semana
Sono Quality, de S.Bernardo, possui 100 postos em diversas áreas

O Grande ABC possui 678
oportunidades de recolocação
no mercado de trabalho nesta
semana. Do total, 100 estão
disponíveis na Sono Quality,
de São Bernardo. São vagas pa-
ra atuar como assistente de
vendas (receptivo, televendas,
pós-visita e consórcio), moni-
tor de qualidade, analista de
e-commerce, supervisor de tele-
marketing (central receptivo,
consórcio, pós-visita e televen-
das), encarregado de logística,

assistente de cobrança e analis-
ta control desk. Os interessa-
dos devem enviar currículo pa-
ra o e-mail recrutamento@so-
noquality.com.br.

Há também 40 postos em
aberto na agência de empre-
gos Luandre. Entre elas, há
chances como auxiliar de almo-
xarifado, ajudante de monta-
gem, sub-encarregado de mer-
cearia, operador de máquina
de corte e laser, vendedor,
montador e auxiliar de enfer-

magem para centro cirúrgico.
Para estas vagas, os salários va-
riam de R$ 1.500 a R$ 2.500.
A candidatura pode ser feita pe-
lo site candidato.luandre.com.
br ou pelo app da recrutadora.

CENTROS PÚBLICOS
O Portal do Emprego, da Pre-

feitura de São Caetano, conta
com 290 empregos disponí-
veis. Mais informações e inscri-
ções pelo site portaldoemprego.
saocaetanodosul.sp.gov.br.

Em São Bernardo, a CTR
(Central de Trabalho e Renda)
oferece 192 oportunidades.
Os currículos podem ser envia-
dos para o e-mail ctr@saober-
nardo.sp.gov.br.

Mauá dispõe de 26 empre-
gos. Os interessados podem se
candidatar no CPTR (Centro
Público de Trabalho e Renda),
localizado na Rua Jundiaí, 63,
das 7h às 16h.

Diadema disponibiliza 25
postos. Mais informações pelo
telefone 4053-3570. Já Ribei-
rão Pires conta com cinco opor-
tunidades. É possível se inscre-
ver no PAT (Posto de Atendi-
mento ao Trabalhador), insta-
lado na Avenida Capitão José
Gallo, 55, das 8h30 às 15h.

da Redação

Infectado pela Covid pode recorrer

Banco de Dados

ARTHUR GANDINI

do Portal Previdência Total

A aprovação da reforma da
Previdência em novembro de
2019 e a dificuldade ao aces-
so de diversos benefícios do
INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) fizeram cres-
cer o número de ações na Jus-
tiça. Estudo do Insper (Insti-
tuto de Ensino e Pesquisa),
realizado a pedido do CNJ
(Conselho Nacional de Justi-
ça), revelou que, conforme
análise de processos previ-
denciários na Base Nacional
de Dados do Poder Judiciá-
rio, entre 2015 e 2019, hou-
ve aumento de 140% no nú-
mero de ações referentes a be-
nefícios assistenciais.

Segundo especialistas, a ten-
dência é que com a pandemia
da Covid-19, e mesmo após o
fim da crise sanitária, a judicia-
lização dos benefícios previ-
denciários no País siga crescen-
te. Devem perdurar no Judiciá-
rio ações relacionadas à con-
cessão de auxílios por conta
da infecção pelo coronavírus,
além de surgirem pedidos de
restabelecimento de benefí-
cios em decorrência das seque-
las da doença. A expectativa é
que as divergências entre as in-
terpretações do INSS e da Jus-
tiça acerca da concessão dos
benefícios também sigam esti-
mulando o ingresso na Justiça
por parte de trabalhadores.

“Hoje encontramos (no Ju-
diciário) principalmente os be-
nefícios por incapacidade que
foram cortados ou indeferidos
pela perícia do INSS, pedidos
de pensão por morte negados
pelo não reconhecimento da
união e os pedidos de aposen-
tadoria onde a autarquia não
caracterizou período especial
por insalubridade, por traba-
lho rural, tempo trabalhado
no regime próprio (relaciona-
do ao serviço público) ou como
aluno aprendiz”, enumera
João Badari, advogado espe-

cialista em direito previdenciá-
rio e sócio do escritório Aith,
Badari e Luchin Advogados.

O especialista avalia que há
um descompasso entre as in-
terpretações administrativas e
as judiciais. É comum que o
INSS se apoie mais no texto li-
teral da lei e que abra menos
exceções para a concessão de
auxílios, no comparativo com
as interpretações da Justiça.
As divergências também po-
dem ser explicadas pelas dife-
renças entre os laudos de téc-
nicos do INSS e as perícias
apresentadas no âmbito judi-
cial. “Encontramos diariamen-
te decisões divergentes entre
o pedido administrativo no
INSS e posteriormente o pedi-
do judicial. Em muitos casos,
a divergência se dá pela perí-
cia, onde o perito judicial, ana-

lisando todos os laudos médi-
cos, a documentação apresen-
tada e o periciado, entende
por sua incapacidade, garan-
tindo-lhe a concessão do bene-
fício”, relata Badari.

Entretanto, Leandro Madu-
reira, advogado especialista
em direito previdenciário e só-
cio do escritório Mauro Mene-
zes & Advogados, afirma que
ainda vale a pena que os segu-
rados do INSS ingressem com
recursos administrativos an-
tes de seguirem a via judicial.

“A primeira instância do
INSS costuma negar os benefí-
cios muitas vezes por critérios
que o Judiciário já superou ou
que eventualmente implicam
em uma análise equivocada
do processo do trabalhador,
sobretudo nas hipóteses de re-
visão da aposentadoria”, anali-

sa. “Nas instâncias administra-
tivas, tanto na segunda quan-
to na terceira, temos algumas
circunstâncias que muitas ve-
zes são mais positivas do que
até mesmo na esfera judicial.
É importante também o segu-
rado saber dessa possibilidade
de recorrer administrativa-
mente”, pondera.

Em relação às perícias, Ma-
dureira observa que os traba-
lhadores que buscam a esfera
judicial podem ser auxiliados
por um advogado ou pela De-
fensoria Pública, o que faz
com que os laudos sejam mais
criteriosos. “O juiz elabora os
seus quesitos e busca ao máxi-
mo a verdade nos altos. Isso
traz uma segurança maior pa-
ra o segurado”, aponta.

Para Ruslan Stuchi, sócio
do escritório Stuchi Advoga-
dos, a perícia administrativa
muitas vezes não cumpre o ob-
jetivo de avaliar o estado clíni-
co do trabalhador e atende so-
mente aos interesses do órgão
federal. “O objetivo é obrigar
o paciente a ocupar novamen-
te as suas funções laborais co-
mo forma de evitar que o ór-
gão de Previdência Social con-
tinue a efetuar o pagamento
do benefício. O crescimento
do número de ações vem se
dando por conta do INSS não
realizar a análise correta do
benefício pleiteado, bem co-
mo pela não observância das
jurisprudências dos tribu-
nais”, pontua.

Fontes: Estadão Conteúdo e bolsas de valores

BOLSA DEVALORES

MERCADOS FECHAMENTO

DATA COMERCIAL TURISMO

COTAÇÕES DO DÓLAR – (R$/US$)

Fonte: Estadão Conteúdo

2/JUL/21 VARIAÇÃO
Bovespa 127.621,65 1,56%
Dow Jones/NY 34.786,35 0,44%
Nasdaq 14.639,33 0,81%
S&P Merval 63.330,37 2,05%

COMPRA VENDA COMPRA VENDA
2/7 5,052 5,053 5,063 5,207

desvendando a
economia

economia@dgabc.com.br
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